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RESUMO 

 

Os projetos hidrelétricos no Brasil estão marcados por uma suposição de progresso e desenvolvimento 

nacional que corre simultaneamente com uma expansão territorial das áreas destinadas a várias atividades 

econômicas como a agricultura, a pecuária e a extração de minérios. Em diversos biomas e bacias 

hidrográficas tivemos embates recentes entre a lógica expansionista e desenvolvimentista com a questão 

ambiental e os povos tradicionais. Nesse contexto se inserem as Pequenas Centrais Hidrelétricas da bacia do 

rio Branco (RO), que desde 1993 seguem se multiplicando ao longo desse rio. Por se tratarem de 

empreendimentos de menor porte ï barragens que geram até no máximo 30 MW ï não é exigido para a 

construção de PCHs estudos de impacto ambiental (EIA/RIMA), e, portanto, a população atingida fica 

vulnerável a impactos que não foram previstos formalmente. Essa dissertação toma como ponto de partida a 

construção desses empreendimentos hidrelétricos e seus impactos sobre a população da região. Pretende 

descrever acerca dos processos de enfrentamento e luta por parte dos indígenas e pequenos agricultores, bem 

como suas perspectivas a respeito das mudanças ocorridas a partir da construção das barragens. A pesquisa 

se desenvolveu em diferentes espaços etnográficos: i)no levantamento de dados do Processo no Ministério 

Público Federal; ii) junto aos indígenas da Terra Indígena Rio Branco; e iii) juntos aos agricultores, em sua 

maioria, ligados ao Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA); e em tantas outras intersecções no meu 

trajeto de pesquisa. 

  

Palavras-chave: Pequenas Centrais Hidrelétricas. Rondônia. Povos Indígenas. Pequenos agricultores. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The hydroelectric projects in Brazil are marked by an assumption of progress and national development that 

runs simultaneously with a territorial expansion of areas destinated to many economic activities such as 

agriculture, livestock and mineral extraction. In many biomes and watersheds we have recent clashes 

between the expansionist developmental logic with the environmental issues and the traditional peoples. In 

this context that Small Hydroelectric Power Plants (SHP) from the rio Branco basin (RO), which since 1993 

continue multiplying along that river. Because these are smaller projects ï dams that generates below than 

30MW ï they donôt need a study of environmental impacts and so, the impacted people remain vulnerable to 

impacts that were not formally predicted. This thesis takes as itôs starting point the process of bulding these 

hydroeletrics projects and their impacts on the regionôs population. It aims to describe about the process of 

clashes and struggle by the indigenous people and small farmers, as well their perspectives to the changes 

that occured from the construction of the dams. The research took place in diferentes etnographic places: i) 

reading the legal process in the Ministério Público Federal ii) with the indigenous people, in the Terra 

Indigena Rio Branco; and iii) with the farmers, most of them, linked to the Movimento dos Pequenos 

Agricultores (MPA); and in so many other intersections in my path research. 

Key words: Small Hydroletric Power Plants. Rondônia. Indigenous people. Small farmers  
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INTRODUÇÃO  

 

Apresentação do tema 

 

Esta dissertação apresentará nas páginas abaixo a questão da ocupação indígena e da 

presença de pequenos agricultores no território da Zona da Mata rondoniense e, também, a 

execução projetos hidrelétricos implementados ao longo dos últimos vinte e dois anos. 

Discorrerei de maneira propositiva acerca de outros assuntos que contribuiram para o tema da 

implementação das PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas) na sub-bacia do rio Branco. E, 

por fim, relatarei algumas problemáticas relativas às populações afetadas sobre o impacto dos 

empreendimentos na vida dos indígenas e dos pequenos agricultores e em como essas 

populações formulam diferentes maneiras de enfrentamento político.  

A pesquisa etnográfica que pauta este trabalho foi realizada entre os meses de 

Fevereiro-Abril de 2014 e Janeiro-Fevereiro de 2015. Conduzi essa etnografia, 

primeiramente, perseguindo a execução de projetos hidrelétricos das PCHs, para isso, foi 

necessário frequentar diferentes espaços situados em Rondônia. Assim, a dissertação foi 

desenvolvida através de três atividades paralelas de pesquisa:  

A primeira atividade foi o acompanhamento de instituições e movimentos sociais 

envolvidos na questão das PCHs e os consequentes prejuízos socioambientais. Dentre esses, o 

MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens), o curso Intercultural da UNIR 

(Universidade Federal de Rondônia), que pude frequentar parcialmente junto aos indígenas, a 

Pastoral Indigenista da Diocese de Ji-Paraná, o CIMI (Conselho Indigenista Missionário), o 

COMIN (Conselho de Missão de Povos Indígenas) e o Ministério Público Federal de Ji-

Paraná, que abriga o processo de mais de quinze anos contras as PCHs do rio Branco. 

 O segundo foco da pesquisa se deu na relação estabelecida com as populações da 

Terra Indígena Rio Branco, que foram diretamente afetadas pelas obras de represamento da 

sub-bacia do rio Branco. Nesse contexto, destacarei a importância das associações e das 

lideranças locais no enfrentamento político às PCHs e as relações dos indígenas com as 

instituições mencionadas no primeiro foco de atividades, assim como sua relação com os 

agricultores.  

Os pequenos agricultores, que também são afetados pelas barragens, compõem o 

terceiro foco das atividades desenvolvidas durante o campo. Da mesma forma que nos outros 

focos, buscarei  compreender a articulação politica desses agricultores e suas relações com as 

instituições e os indígenas.  
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Desse modo, começarei reunindo os fatores que compõem o processo de produção de 

hidroeletricidade na sub-bacia do rio Branco. O texto então discorrerá, primeiramente, com 

um histórico do contato dos povos indígenas na região, bem como o contexto de demarcação 

da TI Rio Branco e sua realidade multiétnica. Para isso, também apresentarei um histórico da 

colonização de Rondônia e a ocupação da Chapada dos Parecis por pequenos agricultores e 

grandes fazendeiros. Dessa maneira, proporei a interligação entre esses elementos e a 

construção dos empreendimentos hidrelétricos.  

Farei uma descrição da movimentação política da parte dos indígenas e dos 

agricultores e como, em certa medida, essas forças se articularam em conjunto contra as 

barragens. Para isso, no campo indígena, estabelecerei uma breve descrição da política 

indígena e sua relação com a criação das associações como instrumento de reivindicação. Da 

mesma forma, analisarei o engajamento dos agricultores através do MPA (Movimento de 

Pequenos Agricultores) em busca de reparos aos prejuízos.  

Um dos instrumentos adotados para o acompanhamento da construção dos 

empreendimentos e da respectiva mobilização dos indígenas e agricultores será a análise 

detalhada do processo junto ao MPF e do processo junto ao MPE com sede em Alta Floresta 

d'Oeste. Através desses documentos, descreverei como a articulação política por parte dos 

povos atingidos se deu frente ao Estado, via Ministério Público Federal e Estadual.  

Essa dissertação, portanto, terá como questão central o processo de construção de 

hidrelétricas ao longo da sub-bacia do rio Branco, contextualizado com o processo de 

expansão e colonização de Rondônia e o processo de expansão e incentivo à produção de 

energia hidrelétrica. A partir de tal fato, pretende-se uma descrição daquilo que foi, no caso 

dos agricultores, e daquilo que é, no caso dos indígenas, a luta política anti-barragem. 

 

A trajetória da pesquisa 

 

Esta dissertação possui como grande tema: a situação de conflito entre as populações 

que compõem uma região afetada pela construção de hidrelétricas. Nessa temática aparecem 

hoje diversas situações de povos tradicionais afetados por barragens, sendo o caso mais 

emblemático o que ocorre no rio Xingu (Pará), com a construção da UHE Belo Monte (Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte). Portanto, a ideia que gerou esta dissertação sempre foi estudar 

esse cenário de conflitos a partir de grandes obras de desenvolvimento promovidas pelo ou 

com incentivo do Estado.  



14 

 

Minha trajetória acerca de discussões sobre política na antropologia teve início com 

meu trabalho de Iniciação Científica que resultou em minha monografia de conclusão de 

curso. Nesse trabalho, minha preocupação era discutir a chefia dentro da bibliografia dos 

africanistas ingleses, em especial, na obra de E.E. Evans-Pritchard. A discussão acerca de 

representação, assimetria política, a construção das chefias e conflito eram de extrema 

importância para mim. Seguindo esse caminho, a construção do projeto de mestrado teve 

como ponto de partida discutir a formação das chefias e das representações, mesmo que em 

outras realidades etnográficas.  

O interesse acerca de hidrelétricas surgiu a partir de minha graduação. Em 2011, 

durante uma aula do curso de Antropologia Brasileira, ministrado pela professora Clarice 

Cohn, ocorreu o processo de licenciamento e leilão da obra de Belo Monte. Fui, então, 

instigado pelo debate acerca da negociação das condicionantes exigidas pela licença prévia do 

IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis) à 

construção de Belo Monte e com as leituras de Antropologia Política com grande influência 

na etnologia brasileira. Um questionamento se fez rapidamente urgente em minha 

compreensão sobre o tema: se essa bibliografia reconhece as organizações políticas indígenas 

justamente por serem contra o Estado, em que medida seria possível uma negociação entre o 

Estado brasileiro e as populações indígenas? Não seria essa uma imposição de negociações na 

lógica estatal aos povos indígenas? De que maneira as comunidades indígenas, em resposta ao 

Estado brasileiro, organizar-se-iam para pautar esse debate e construir posições consensuais 

em um contexto inter-aldeias e multiétnico?    

A partir dessas ideias, fui convidado a pensar na possibilidade de um projeto de 

mestrado que se propusesse a estudar e etnografar em Rondônia, por ser uma região pouco 

abordada até o momento pela etnologia dentro das universidades brasileiras. No entanto, 

apesar do interesse nesse contexto etnográfico novo, ainda insistia na minha reflexão acerca 

da chefia e da construção de posições coletivas e construção de pessoas que deveriam 

participar de mobilizações e decisões em nome de uma aldeia, uma etnia, uma terra indígena 

ou, até mais, em nome de uma categoria de atingidos por barragens. Em que sentido estudar 

os povos indígenas, a partir dos impasses socioambientais impostos pela sociedade ocidental, 

poderia contribuir para a compreensão dessa política ameríndia? Política esta que encara 

novos desafios e é chamada a tomar partido, seja em reuniões com governos, seja em 

mobilizações a partir de movimentos sociais bastante heterogêneos.   

Aceitei o convite em estudar o contexto de Rondônia, no entanto, ainda pensando 

como questão central o aspecto da chefia e da construção de lideranças em meio à 
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negociações entre indígenas e Estado. Ao deixar de abordar o maior caso desse tipo no Brasil, 

o da UHE Belo Monte, não excluí a mesma questão antropológica enfrentada em diversas 

regiões do Brasil a partir das políticas desenvolvimentistas e os impasses socioambientais. Os 

problemas enfrentados nessa grande contexto de construção dessas grandes obras replicam os 

problemas vistos em Belo Monte na mais diversas regiões do Brasil. Enfatizei, portanto, 

pesquisar o contexto de Rondônia. Nesse, quais seriam os embates enfrentados acerca de 

produção de hidroeletricidade e povos indígenas? Claramente, surgiram como possibilidades 

imediatas as recentes e grandes Usinas Hidrelétricas que estavam em construção: a UHE Jirau 

e UHE Santo Antônio. No entanto, tratava-se aparentemente de uma obra consolidada, na 

qual grande parte das condicionantes já havia sido acordada e, talvez, os conflitos acerca da 

construção já seriam ultrapassados. Entretanto, os conflitos e impactos estavam já em outro 

período, e não somente as obras de construção dessas UHEs afetavam a região, como também 

o início de suas operações causaram danos, como a cheia de 2014, que abordarei brevemente 

no decorrer do texto. A repercussão e o impacto dessa cheia foi apontada por alguns indígenas 

da região e alguns técnicos como consequência das hidrelétricas. 

Os recorrentes impactos causados pelos imensos projetos desenvolvimentistas do 

setor elétrico, apesar de todo debate, são frequentes na história recente brasileira, entretanto, 

pouco se tem debatido acerca das PCHs. E, por isso, convenci-me que não deveria somente 

trazer uma região pouco estudada pela antropologia ao debate, mas ir além. Cheguei à 

conclusão que para contribuir com esses debates a minha pesquisa deveria focar em algum 

aspecto pouco abordado na Antropologia e áreas afins, mas também pouco difundido na 

mídia. Cheguei à conclusão, portanto, que para contribuir com esses debates. Com essa 

perspectiva, conheci o conflito acerca da construção de PCHs na bacia do rio Branco, 

Rondônia.  

Como será abordado nessa dissertação, a PCH é uma Pequena Central Hidrelétrica 

que, por ser pequena, dispensa vários procedimentos de licenciamento que uma Usina 

Hidrelétrica necessita. Por esse motivo, muitas vezes os prejuízos tornam-se relativamente  

maiores, se pudéssemos estabelecer uma escala de prejuízo socioambiental per megawatt. 

Tais danos, que no caso do rio Branco, são progressivamente intensificados, dado a 

construção em série de várias PCHs, hoje totalizando oito delas. 

Assim, construí um projeto de mestrado que abordou a questão antropológica central: 

a relação entre uma política indígena sendo pressionada a dar respostas e a reagir aos moldes 

da política estatal brasileira. Como isso seria feito? De que maneira as comunidades 

reagiriam? Como isso afeta a política indígena? Algumas abordagens da etnologia brasileira, 
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dos povos Jê, apontavam para a divisão das lideranças internas e externas, como na figura do 

capitão, no caso Kayapó, que talvez explicasse algumas resoluções acerca do conflito em Belo 

Monte e fornecesse pistas sobre a situação dos impactados pelas PCHs em Rondônia. De tal 

modo, antes mesmo do campo, busquei encontrar em notícias, congressos e movimentos 

sociais quais seriam os canais por onde as posições políticas desses povos indígenas da TI Rio 

Branco, como aquelas questões que estavam sendo estudadas por Clarice Cohn e Thais 

Regina Mantovanelli na UFSCar.  

Ao acompanhar notícias sobre o conflito das construções dessas barragens, deparei-

me com o fato de que quem representava os povos indígenas da região, seja em documentos, 

audiências ou reuniões, eram as associações, em especial, na figura de seu presidente. 

Questionei, então, de que forma foram e são construídas essas lideranças e como se 

relacionam com as lideranças tradicionais? Além de tudo, essa associação representava nas 

reuniões promovidas na Aldeia São Luís a totalidade dos povos indígenas da T.I. Rio Branco, 

que abrange mais de vinte aldeias e nove etnias. Isso me levou a questionar também a maneira 

com que os consensos foram  viabilizados entre as etnias e aldeias diferentes, bem como 

pensar na relação entre a associação e as lideranças tradicionais de cada uma das etnias. 

Portanto, um dos meus objetivos na análise será de descrever o papel das associações e 

relacioná-las como instrumento de articulação política indígena. 

Construído o projeto passei a efetuar uma extensa pesquisa bibliográfica e na internet 

acerca de qualquer elemento ou descrição que colaborasse com informações ou dados acerca 

das condições de acesso e de pesquisa na região pretendida. Estabelecer tais relações tornou-

se uma das etapas mais desgastantes no período pré-campo e teve um desfecho da maneira 

mais inusitada. Apesar de contar com a colaboração de informações de alguns professores, em 

especial do Prof. Felipe Vander Velden, que também tem suas pesquisas no estado de 

Rondônia, a região que eu me encaminhava era distante de qualquer relação acadêmica ou 

política que pudesse me colocar em contato com esses indígenas. Primeiramente, minha 

estratégia se deu partindo da internet, em especial, das redes sociais.  

A partir de um contato estabelecido por indicação do Prof. Felipe Vander Velden, 

conheci o Prof. João Guato do curso de Educação Intercultural da UNIR. O professor havia 

me informado que entre os meses de janeiro e fevereiro os professores de diversas etnias de 

Rondônia, inclusive da T. I. Rio Branco, estariam em Ji-Paraná para a conclusão de mais um 

semestre do curso de formação de professores indígenas. Esse curso ocorre durante os meses 

não-letivos para que as aulas nas aldeias possam ocorrer normalmente durante os meses 

letivos.  
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A partir dessa informação, pautei o planejamento de campo. Na primeira etapa, 

concentrei-me no estabelecimento de relações com esses indígenas que frequentavam as aulas 

na UNIR, em Ji-Paraná e, ao termino das aulas, ia a aldeia juntamente com os professores 

indígenas. 

A criação dessas relações para viabilizar a pesquisa de campo se deu nas redes 

sociais. Além desses contatos estabelecidos com a ajuda dos professores Felipe Vander 

Velden e João Guato, procurei informações em grupos do facebook e me apresentei às pessoas 

como pesquisador da UFSCar (Universidade Federal de São Carlos) que faria um trabalho 

acerca dos impactos socioambientais das barragens no contexto indígena. O êxito nessas 

relações ocorreu na rede social couchsurfing, composto de pessoas do mundo todo que 

oferecem hospedagem solidária em suas casas, assim, estabeleci as relações necessárias para o 

andamento da pesquisa em Porto Velho e Ji-Paraná.  A partir desses locais construi as 

relações que me levariam à T.I. Rio Branco e ao munic²pio de Alta Floresta dôOeste. 

Durante minha permanência em Porto Velho, efetuei pesquisas junto à biblioteca 

municipal e à biblioteca do campus da UNIR. Além disso, procurei informações junto aos 

movimentos sociais, como o MAB de Porto Velho e o CIMI. Nesse período da primeira etapa 

da pesquisa de campo, entre fevereiro e abril de 2014, Porto Velho se via frente à maior cheia 

do rio Madeira dos últimos anos, justamente no primeiro ano de operação parcial das usinas 

hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio. Por esse motivo, acompanhei a desocupação de bairros 

inteiros tomados pela enchente, conheci alguns indígenas impactados por essas usinas e pude 

conhecer a UHE Santo Antônio acompanhado por dois geógrafos que faziam laudos para uma 

empresa particular contratada pelo consórcio construtor da usina hidrelétrica. Logo nesses 

primeiros dias me inseri no contexto das UHEs e dos problemas socioambientais, discutindo 

com movimentos sociais e técnicos das hidrelétricas. 
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Figura 1 ï CHEIA DO RIO MADEIRA EM PORTO VELHO (RO)  

2014 

 

FONTE: O próprio autor. 

 

 

Ji-Paraná se tornou minha segunda base de pesquisa. Lá, como descrito 

anteriormente, frequentei as aulas do curso de Educação Intercultural da UNIR onde pude 

conhecer representantes de diversos povos indígenas de Rondônia e, inclusive, os povos da 

T.I Rio Branco. O contato que estabeleci com o Ministério Público Federal com sede em Ji-

Paraná foi fundamental para o desenvolvimento dessa pesquisa. Nesse local, obtive acesso 

completo ao processo que ocorre na sessão de minorias do MPF, onde corre o processo 

iniciado em 1998 sobre o complexo de PCHs ao longo da bacia do rio Branco. Além disso, 

pude conversar e conhecer o procurador e a perita antropóloga do MPF. 

O período em Ji-Paraná se configurou como enriquecedor no sentido de ser inserido 

ao contexto dos indígenas e ao contexto das barragens de maneira progressiva. Ou seja, 

aprofundei as informações e os contatos com meus informantes procurando complementar 

uma narrativa histórica que abordasse desde os primeiros anos dos anos 1990, quando a 

primeira PCH começou a ser construída, até o período atual, passando por períodos com 

grande articulação política entre os afetados e outros períodos de baixa articulação política. 
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Foi também em Ji-Paraná que busquei pessoas envolvidas nos movimentos anti-barragens 

como a Pastoral Indigenista, o CIMI, o COMIN e o MAB. 

Nessa pesquisa etnográfica, ficou claro para mim que a dissertação se encaminhava 

para além de uma discussão sobre o tema da chefia indígena, a partir do qual teoricamente 

surgiu a ideia do projeto. A dissertação, ao abordar os envolvidos com o processo de disputas 

políticas no entorno da construção dessas PCHs, se encaminhava a etnografar os contextos 

não indígenas também.  

Por esse motivo a etnografia relatada e analisada neste texto não se configura nos 

moldes de uma etnografia clássica como, por exemplo, nos estudos monográficos dos 

antropólogos ingleses. Essa etnografia, portanto, não é mais uma etnografia do povo Tupari 

ou dos povos indígenas da Terra Indígena Rio Branco, mas sim propõe uma etnografia das 

mobilizações políticas que ocorreram a partir de um fato: o da construção de PCHs. Essas 

mobilizações políticas também ocorreram para além de fronteiras étnicas e além das fronteiras 

entre sociedade e Estado. O que, portanto, demonstrarei são as articulações e alianças internas 

e externas entre indígenas, pequenos agricultores, movimentos sociais e o Estado, na figura do 

MPF. As mobilizações de movimentos sociais organizados contra as PCHs se configuram 

hoje como algo do passado, no entanto, resgatar esses relatos foi importante. 

Para realizar esse esforço etnográfico, Ji-Paraná se tornou uma importante base pois 

lá poderia conhecer tanto alguns dos indígenas envolvidos na articulação política da T.I Rio 

Branco como também estar constantemente presente no MPF, além de investigar e procurar 

pessoas envolvidas nos movimentos antibarragens como a Pastoral Indigenista, o CIMI, o 

COMIN e o MAB.  Para além de Ji-Paran§, segui rumo a Alta Floresta dôOeste, munic²pio 

com cerca de 18 mil habitantes, situa-se próximo à Rolim de Moura e da mesorregião de 

Cacoal. Esse munícipio foi a base para a incursão na Terra Indígena e, também, para as terras 

de pequenos agricultores afetados pelas barragens. Além disso, no município encontram-se 

parte dos trabalhadores envolvidos na construção ou operação dessas hidrelétricas.  

Os últimos dias em Ji-Paran§ foram de planejamento da ida ¨ Alta Floresta dôOeste e 

também à aldeia São Luiz na TI Rio Branco. Através dos meus principais interlocutores desse 

período, que foram Isaias Tupari, Geovane Tupari, Raul Tupari e Fernando Kanoé, fui 

informado que da cidade de Alta Floresta havia um ônibus que fazia a rota entre a aldeia e a 

cidade. Portanto, desloquei-me para lá e encaminhei-me à aldeia. 

Em Alta Floresta dôOeste, tive contato com um funcion§rio da secretaria de 

agricultura do município que, logo que cheguei à cidade, encaminhou-me para conhecer o 

Vereador Tanúzio do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), que era conhecido pelo histórico 
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de engajamento acerca das PCHs. No gabinete desse vereador fui informado que não poderia 

permanecer um grande período na TI devido a minha autorização junto a FUNAI ainda não 

ter sido processada desde que havia enviado, cerca de 5 meses antes. Entretanto, como tinha 

autorização verbal da FUNAI em Ji-Paraná, ficou acertado que iria até à aldeia para conhecer 

os indígenas e explicar sobre o projeto. 

Nesse tempo, em Alta Floresta dôOeste, foi possível notar as relações estabelecidas 

entre os indígenas e o poder público municipal e estadual, que observei, por exemplo, a partir 

das dinâmicas nas negociações dos indígenas para conseguir um transporte entre a cidade até 

a Terra Indígena. Os professores indígenas conseguem transporte com a SEDUC (Secretaria 

Estadual de Educação de Rondônia), outros dependem de carros da SESAI (Secretaria 

Especial de Saúde Indígena) ou pedem uma carona para a secretaria da agricultura ou com o 

carro da associação, caso ele esteja na cidade. O ônibus de linha se torna a última opção, pela 

demora e pelo custo. O ¹nibus se chama ñExpresso Ga¼choò e ® uma linha regularizada pelo 

município que sai da cidade rumo à Terra Indígena passando pela linha 47,5, onde se 

encontram diversas pequenas propriedades rurais e o distrito rural de Nova Geaze, próximo 

aos indígenas.  

O transporte regularizado como sendo de passageiros, na verdade, transforma-se em 

um híbrido de pessoas, materiais de construção, gasolina, alimentos e, até mesmo, carga viva 

de porcos e pintinhos para os sítios. Muitas famílias indígenas e de agricultores utilizam a 

linha, eventualmente, para efetuar as compras do mês e toda a renda mensal geralmente é 

gasta nesses dias que os indígenas vão para a cidade. O que faz com que  o transporte dessas 

compras (alimentos, equipamentos, combustível e etc) sejam carregados no próprio ônibus, 

junto com os passageiros. Além disso, o ônibus funciona também para o frete da pequena 

produção agrícola da região, diversas sacas de café são transportadas juntamente nas viagens. 

A estrada em más condições, aliada às constantes paradas, carregamentos e descarregamentos 

de carga, faz com que o trajeto que dura duas horas de carro, passe a durar oito horas até São 

Luiz. Todas os meus deslocamentos entre cidade, aldeia e as propriedades rurais foram feitos 

através desse ônibus. 

Na aldeia, em minha primeira visita, instalei-me em uma casa de apoio, antiga casa 

do chefe do posto, como me foi informado. Ali  me estabeleci por quase duas semanas, já que 

a única coisa que possuia era um autorização verbal a FUNAI de Ji-Paraná. Quase um ano 

depois, em 2015, pouco antes de retornar, descobri que meu pedido estava travado no CNPq 

por um acaso que nem mesmos os funcionários me souberam explicar, o processo 

simplesmente estava parado sem motivo aparente. Mesmo com o andar do processo, retornei 
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pela segunda vez à Rondônia sem a autorização formal por parte da FUNAI, somente com a 

autorização da FUNAI local. Novamente passando pelo mesmo circuito até chegar a Alta 

Floresta dôOeste, ampliei meu campo e passei a procurar informa»es sobre os pequenos 

agricultores que enfrentaram os mesmos prejuízos causados pelas barragens. Além disso, 

quando fui à aldeia, a casa de apoio não estava disponível, alojei-me em um depósito de 

materiais de construção, portanto, ao invés de fazer uma longa estadia na aldeia, transitei na 

região entre o município, a aldeia São Luiz e as propriedades rurais da região. 

Na T.I. Rio Branco dei continuidade à coleta de informações acerca dos impactos das 

PCHs, como também o modelo de organização e formulação das reivindicações dos 

indígenas, acompanhei, em especial, algumas lideranças da Associação Indígena Doá-Txatô e 

também tive muitas conversas com algumas lideranças tradicionais e mais antigas.  

No munic²pio de Alta Floresta dôOeste meu esforo foi dirigido para encontrar as 

pessoas que se envolveram com os movimentos sociais durante o momento de ñmaior 

articula«o antibarragemò. Para isso, frequentei diversas vezes o espao do MPA (Movimento 

dos Pequenos Agricultores) que, muito entusiasmados, reuniram-se para contar cada um sua 

versão da história sobre a construção das PCHs e as lutas que tiveram de enfrentar. Além do 

MPA, procurei contato na câmara de vereadores buscando conversar com alguns membros do 

legislativo sobre a visão em torno das mudanças que a construção das barragens causou na 

cidade, onde consegui contato com dois Vereadores. Também procurei a Igreja Católica e a 

Luterana, que foram muito engajadas e auxiliaram os indígenas através, respectivamente, do 

CIMI e do COMIN, e obtive muita informação e a cópia do DVD feito por essas instituições 

com um curto documentário sobre o rio Branco. 

Essa dissertação será, portanto, o resultado de indagações de cunho teórico dentro de 

uma antropologia política, mas que, através do campo, teve seu objetivo central modificado, 

apesar de abordar as questões levantadas em seu primeiro momento. Tornou-se objetivo 

central, portanto, descreverei esse cenário da construção das PCHs e assim, descreverei as 

articulações políticas dos afetados, suas alianças e divisões.  

A pesquisa etnográfica que foi efetuada para a produção dessa dissertação se deu de 

maneira progressiva, isto é, percorri as relações entre as pessoas que conheci acerca do tema 

das PCHs. Por percorrer quero dizer que uma pessoa me levou à outra em uma linha contínua 

em busca de informações sobre as populações da região do rio Branco. Alguns desses 

percursos me levaram a encontrar portas fechadas, ou seja, local que a pesquisa se tornava 

mais difícil pelo acesso às pessoas e aos materiais. Isso, entretanto, forçou-me a buscar outros 

caminhos que mostrassem outros aspectos de um mesmo problema. Isso pode ser 
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exemplificado com os primeiros objetivos nos quais o projeto de pesquisa de mestrado se 

pautou. Como apresentado anteriormente, a busca central que me propunha investigar era as 

relações políticas que envolviam o processo decisório dos povos indígenas da T.I. Rio Branco 

dentro de seu contexto multiétnico e em uma situação de existirem de maneira concomitante 

as lideranças tradicionais e as lideranças mais jovens envolvidas com as associações. 

Ao viajar pela primeira vez à Rondônia ocorreu que minha instalação na Aldeia São 

Luiz foi impossibilitada diversas vezes, sendo o caso mais exemplar quando me impediram de 

permanecer por mais tempo devido à falta de autorização formal e documentada por parte da 

FUNAI, apesar de já ter sido enviada com meses de antecedência e ter sido autorizado 

verbalmente pela FUNAI de Ji-Paraná. Essa primeira etapa de um campo mais tradicional no 

contexto indígena foi abreviada por essas situações, assim, aproveitei meu tempo em 

Rondônia para conseguir informações complementares com as do processo do MPF e, 

também, para conhecer e estabelecer contatos em Ji-Paraná junto aos indígenas da UNIR e 

aos órgãos públicos que se relacionaram com a construção dessas barragens. 

Nesse sentido é que percorrer e contornar esses impasses me fizeram conhecer e me 

aprofundar em outros temas que não eram planejados incialmente. O maior exemplo se trata 

da inserção do campo entre os pequenos agricultores. Ao conversar com as pessoas que 

acompanharam o histórico das lutas antibarragem em Rondônia, muitas citavam esses 

agricultores afetados, outras vezes alguns nomes começaram a aparecer no processo do MPF 

e também ouvi dos indígenas relatando a aliança entre eles contra as PCHs. Desse modo, um 

diálogo me levou a procurar outra pessoa que me levou ao próximo.  

A etnografia em Rondônia se deu em intenso movimento com constantes viagens 

entre Porto Velho, Alta Floresta dôOeste, T.I. Rio Branco. Visitas a sítios na região afetada 

pelas barragens, Ji-Paraná e idas a outras cidades em busca relatos de pessoas que se 

mudaram de Alta Floresta depois da construção das PCHs. 

Em meu exame de qualificação fui aconselhado, justamente, a escolher um dos 

caminhos possíveis: 1- Efetuar uma etnografia clássica de etnologia acerca das associações e 

política ou 2- Descrever e abordar, de maneira centrada, as questões das hidrelétricas e, 

consequentemente, eu acrescentei abordar os povos afetados por essas obras. Essas opções 

foram apresentadas para mim logo após eu retornar do meu segundo campo, em 2015, onde 

tinha escrito meu texto de qualificação somente com os dados da primeira etapa da pesquisa 

de campo de 2014. Quando me colocaram essa pergunta eu ainda não havia organizado meus 

dados e meu caderno de campo, entretanto, a resposta estava lá. Perseguir e percorrer essas 
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relações centradas nas PCHs me fez escolher e construir uma dissertação que demonstrará 

alguns impactos e mudanças causadas pelas PCHs.  

É importante ressaltar também o que chamo de impacto. É um termo que se constitui 

como um conceito técnico dentro de documentos e relatórios de licenciamento ambiental, é 

algo mais amplo. Por esse motivo, algumas das coisas que demonstrarei no texto jamais 

constaram em laudos e relatórios, pelo motivo de não se enquadrarem nos impactos diretos ou 

indiretos considerados pela terminologia formal.  

Em ambos os casos, indígena ou pequeno agricultor, falar das PCHs era falar de um 

tempo diferente e de problemas diferentes. PCHs para os indígenas é o presente, são 

problemas enfrentados e vividos todos os dias. A reação aos problemas causados pelas PCHs 

causa um dos impactos que aponto que, muitas vezes, nos últimos anos foi o impasse político, 

as discussões e construção de reivindicações em consequência dessas barragens. Falar em 

PCH com os pequenos agricultores é falar do passado e da memória. As barragens causaram a 

perda das terras, perda através de acordos indenizatórios ou perda pela inviabilidade produtiva 

dessas terras. Falar da terra é falar do trabalho e da família, coisas que a terra produziu e, 

graças às PCHs, não produzem mais. Duas perspectivas distintas, mas que em um momento 

se aliaram em suas reivindicações, juntamente com movimentos sociais e se romperam 

novamente deixando a memória para os agricultores e a inconclusão e intensificação de 

problemas aos indígenas.  

 

A estrutura da dissertação 

 

Essa dissertação contará com três capítulos, sendo o primeiro sobre os povos 

indígenas da T.I. Rio Branco. Nele terá um breve histórico desses povos do contato à 

demarcação de suas terras. Também haverá discussões do posicionamento indígena frente às 

PCHs, abordando a construção desse posicionamento e o papel da associação nesse aspecto. 

Além disso, abordarei também uma discussão teórica acerca da chefia e como os respectivos 

debates teóricos sobre o tema das associações se desenvolvem e dialogam com o caso 

apresentado. 

O segundo capítulo será um relato acerca da construção das Pequenas Centrais 

Hidrelétricas ao longo do rio Branco, com descrições com base nos documentos que constam 

no processo do MPF, como também dados obtidos através dos movimentos sociais, pequenos 

agricultores e os indígenas. Descreverei um pouco sobre o modelo de geração de energia 
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nacional, situando os empreendimentos da bacia do rio Branco dentro de um projeto nacional 

de produção de hidroeletricidade e dentro do Sistema interligado nacional (SIN). 

O terceiro capítulo enfocará os pequenos agricultores, com relatos sobre os impactos 

que as PCHs causaram em suas vidas, a importância da terra como elemento essencial da 

condição de pequeno agricultor e as articulações políticas formuladas por eles, como as 

alianças e rompimentos com os indígenas que ocorreram durante o processo das PCHs. Nesse 

capítulo proporei um debate acerca da terra como tema central do debate agricultor acerca dos 

impactos das PCHs.  
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1 AS ASSOCIAÇÕES E A POLÍTICA INDÍGENA  

 

1.1 INTRODUÇÃO HISTÓRICA 

 

A região da margem direita do rio Guaporé, em Rondônia, conforme definida por 

Denise Maldi (1991), ® onde se encontra o chamado ñcomplexo cultural do maricoò, que 

concentra diversos povos indígenas, quase todos integrantes de pequenas famílias do tronco 

linguístico Tupi. É notável a escassez de trabalhos etnográficos nessa região, em especial 

sobre os Tupari, o trabalho mais conhecido foi feito em 1948 por Franz Caspar. No entanto, 

ainda não foi traduzido para o português, essa obra, de caráter mais etnográfico, foi publicada 

em 1975, pelo Museu de Etnologia de Hamburgo, chamada Die Tuparí: Ein Indianerstamm in 

Westbrasilien, mas é somente um diário de viagens no qual ele apresenta algumas descrições 

sobre os Tupari. Além do trabalho de Caspar, há também uma coletânea de mitos Tupari 

publicada por Betty Mindlin, em 1993. 

O contexto multiétnico da região do médio Guaporé e seus afluentes coloca diversas 

línguas em contato. Wajuru, Makurap e Tupari são de família Tupari tronco Tupi. Jaboti e 

Arikapú são línguas isoladas, Aruá é Tupi-Mondé e quanto à língua Kanoê não há um 

consenso se é Nambikwara, Kunsa ou isolada. (SOARES-PINTO, 2009. p.18). No entanto, a 

comunicação se dá largamente na região pelo uso da língua portuguesa, que funciona como 

língua franca entre as diversas etnias, substituindo a língua Makurap nesse papel, se 

seguirmos o que dizia Caspar na etnografia da década de 1950. O complexo do Marico 

apresenta um grande contato interétnico mesmo antes do contato com o branco. (MALDI , 

1991) 

Para além de uma fronteira natural entre complexos culturais potencialmente 

distintos, o rio Guaporé é a região onde se encontravam as fronteiras de dois regimes 

coloniais rivais: Portugal e Espanha, o que caracterizou uma ocupação intensa até o século 

XVIII. No entanto, após o período de independência, essa região foi esvaziada, sendo, a partir 

da exploração da borracha, no século XIX, que o contato com o branco se intensifica e alguns 

dados sobre a região tornam-se disponíveis. 

A política indigenista, no período colonial, tentou manter as comunidades indígenas 

fixas em seus territórios para que pudessem ser considerados como guardiães de fronteira 

(MALDI , 1991, p. 213). No entanto, a partir dos processos de independência na América, as 

fronteiras coloniais deixam de ser vitais e ocorre novamente um esvaziamento da ocupação 

branca na região. Nesse período, os indígenas da margem direita do Guaporé se mantiveram 
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relativamente mais isolados, estabelecendo-se em regiões menos acessíveis, por exemplo, nas 

cabeceiras de afluentes, como o rio Branco. 

Apesar da intensa ocupação e navegação da região do Guaporé durante os séculos 

XVII e XVIII, nenhum dos grupos Tupi da margem direita foi encontrado. Em especial Tupi-

Tupari continuou desconhecido até o começo do século XX. Conforme Maldi, ños grupos 

Tupi dos afluentes da margem direita dos rios Branco, Terebito e Colorado, mantiveram-se 

afastados das margens do Guaporé e somente se aproximaram desse rio após a desagregação 

de suas aldeias tradicionaisò  (MALDI, 1991, p. 225). Mesmo a exploração da borracha na 

Amazônia tendo começado durante as primeiras décadas do século XIX, o desenvolvimento 

dessa atividade ainda ocorria de maneira lenta. No início da ocupação do baixo rio Madeira 

por seringueiros, a partir de 1860, conforme Maldi (1991, p.228), a região estava ocupada em 

sua totalidade por bolivianos. 

É somente no fim do século XIX que se desenvolve o processo de contato com os 

povos Tupi, através da fundação dos seringais São Luís no rio Branco e Pernambuco no rio 

Colorado, a ocupação desses rios se deu entre os anos 1910 e 1920. Esses seringais, em 

especial o São Luís, foram a base para o contato intensificado com os povos indígenas. A 

série de contatos aponta que os primeiros a serem encontrados foram os Jabuti, que se 

situavam abaixo das cabeceiras do rio Branco e resistiram ao contato, gerando mortes e raptos 

de mulheres (MALDI , 1991, p. 229). Em seguida, os Arikapú, que eram vizinhos aos Jabuti, 

estabeleceram contato com os seringueiros. Os Makurap, cujas malocas ficavam nas 

cabeceiras do rio Branco e no alto rio Colorado, e os Wayurú do rio Colorado foram 

contatados concomitantemente. Os últimos a serem encontrados foram os Tupari, aqueles que 

Caspar (1948) afirmou serem conhecidos como os índios bravos e que seriam o único grupo 

com práticas canibais. 

Lévi-Strauss (1948) aponta duas áreas distintas da bacia do Guaporé, uma à margem 

direita, entre os rios Branco e Mamoré, ocupada pelos povos de língua Txapakura e, por fim, 

as regiões ocupadas pelos povos Tupi que compreenderiam as bacias do rio Branco, Mequens 

e Corumbiara. Nesse sentido, o autor aponta que o Guaporé seria, antes de tudo, um divisor, e 

não um elo, pois na margem esquerda estariam os índios da área cultural mojo-chiquitana 

indo até os Andes e na margem direita os índios seriam efetivamente amazônicos. Esses 

povos definitivamente amazônicos, diz Lévi-Strauss, seriam compostos de dois núcleos, o 

núcleo Tupi e o núcleo Txapakura.  

Uma característica central nas sociedades do Médio Guaporé e seus afluentes é a 

chicha, que é uma bebida fermentada produzida majoritariamente a partir da macaxeira, mas 
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que também pode ser produzida através do milho, do amendoim e do cará. Enquanto a chicha 

de macaxeira é predominante para o uso público nas festas e nas chichadas de pagamento para 

algum grupo doméstico após um trabalho executado, as outras chichas são mais utilizadas no 

consumo doméstico. Segundo Soares-Pinto (2009, p. 142), em sua etnografia sobre os 

Wajuru, ñproduzir e beber chicha carrega uma forte distin«o entre n·s e elesò. Ou seja, seria 

justamente na chicha que se encontra a centralidade da alteridade entre o branco e os Wajuru 

e os outros povos indígenas da região que compartilham do seu consumo. 

O relato do etnólogo Snethlage, reproduzido por Denise Maldi, afirma que o seringal 

São Luís já tinha índios trabalhando e, além das relações de exploração do trabalho, várias 

transforma»es ocorreram: ña maioria das mulheres estavam transformadas em prostitutas; a 

chicha havia sido substitu²da pela pinga e alguns homens recebiam castigos f²sicosò. 

(MALDI,  1991, p. 230) 

Do contato com os brancos, promovido durante o ciclo da borracha, decorreram 

problemas e conflitos, entre os quais, o mais notável é a epidemia de sarampo que dizimou a 

população indígena na área. O uso da mão de obra indígena nos seringais gerou também 

diversas vítimas, devido à excessiva carga horária de trabalho e constantes transferências 

compulsórias por parte do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) das populações, a partir da 

década de 1930, para o posto indígena Ricardo Franco. Nesse período, o contato dos povos 

indígenas com o branco fica marcado por dois momentos distintos: os ciclos da borracha, com 

a concentração de seringueiros e seringalistas e, posteriormente, a ocupação e imigração da 

população de outras regiões do país. Esse segundo momento é resultado de uma ação estatal 

de incentivo ao desenvolvimento agrário que, entre outras coisas, promoveu a abertura de 

rodovias e isenção tributária para colonos se instalarem na região (SOARES-PINTO, 2009). 

A demarcação da T.I. Rio Branco se deu em 28 de novembro de 1983, com uma área 

de aproximadamente 240 mil hectares, ainda assim, não respeitou algumas regiões 

tradicionalmente ocupadas pelos indígenas. Aldeias ao norte, próximas às antigas sedes de 

seringais da cachoeira Paulo Saldanha, onde se encontravam na maioria os Makurap, ficaram 

de fora da área indígena demarcada. No mesmo período, o INCRA distribuiu essas terras aos 

imigrantes no projeto de colonização da região norte e da cabeceira do rio Branco. Também 

ao sul, algumas aldeias ficaram de fora da demarcação e hoje se encontram onde há a Reserva 

Biológica do Guaporé. 

Desde o abandono por parte do SPI, em 1937, até mesmo após a chegada da FUNAI, 

em 1980, os povos indígenas da região sofreram com um processo de semiescravidão. 

Segundo relatos dos indígenas, muitos deles foram vendidos aos seringalistas juntamente com 
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os seringais por um funcionário do antigo SPI. O processo de extração da borracha se dava, 

no período, através de escravidão por aviamento, no qual o seringalista contratava os 

indígenas em troca de bens industrializados com preços muito acima aos de mercado, de 

modo que os indígenas se endividavam e ficavam atrelados ao trabalho para o pagamento 

dessas dívidas. 

Conforme relatório da FUNAI, a partir de 1980, os seringalistas começaram a 

impedir a abertura de roças indígenas nas terras ao norte da T.I, prevendo uma possível 

desapropriação das terras por parte do Governo Federal que eram reivindicadas como 

indígenas para efetuar o processo de demarcação, ou seja, proibindo que os índios fizessem 

roças em suas próprias terras. 

O contato desses povos foi marcado pela exploração e pelas epidemias que 

dizimaram a população local. Os Tupari são os únicos dos quais se possui algum dado de sua 

população que já vivia na região. Em 1934, o etnólogo alemão E. H. Snethlage contou 250 

Tuparis. Em 1948, Franz Caspar encontrou cerca de 200 pessoas e quando retornou à região, 

em 1954, uma epidemia de sarampo os reduziu ao número de 66. Caspar obteve informações 

que dizem que, no início do século, os Tupari eram mais de três mil pessoas. A população foi 

reduzida de 3.000 para 66 em menos de sessenta anos. 

As epidemias e a exploração continuaram como parte da história do contato desses 

povos indígenas durante quase todo século XX. Mesmo com a chegada da FUNAI, em 1980, 

as condições de saúde não melhoraram significativamente. Apesar da maior resistência dos 

índios que sobreviveram às epidemias do passado, os problemas de saúde foram resultantes de 

agravamento de casos de gripe, tuberculose e malária. As complicações ainda mais graves só 

eram passíveis de tratamento a partir de uma viagem de 10 a 20 dias até a cidade de Guajará-

Mirim. Mesmo com a chegada da FUNAI, a sobrevivência dos povos da região não estava 

assegurada assim como alertava Franz Caspar (FUNAI, 1984, p. 207). 

 

1.2 CHEGADA AO CAMPO 

 

Minha chegada ao campo se deu de maneira gradual e progressiva. Após algumas 

semanas em Ji-Paraná, onde estabeleci contato com alguns dos professores indígenas que 

trabalham na Terra Indígena Rio Branco, combinei com eles que enquanto não terminassem o 

curso e fossem rumo à aldeia eu ficaria em Ji-Paraná acompanhando sua rotina e percorrendo 

outros espaços em busca de informações acerca da Terra Indígena, mas, principalmente, sobre 
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as PCHs. Meu especial interesse era conseguir acesso ao processo que constava no Ministério 

Público Federal e comunicar à FUNAI minha ida à Terra Indígena. 

Na FUNAI de Ji-Paraná fui recebido pelo responsável da região, Vicente, que me 

descreveu o conflito de muitos anos sobre o impacto dessas barragens. Dentre as informações, 

todas elas bem gerais, era mais impactante o relato da morte de uma criança que, por 

dificuldade de navegação, não teve os cuidados médicos no tempo necessário. Além disso, 

comentaram sobre a PCH Cachimbo Alto, que estava em construção e que há denúncias 

acerca de urnas funerárias encontradas durante a construção. Vicente foi enfático ao falar que 

os conflitos com os povos indígenas aumentaram drasticamente nos últimos anos, pelo fato de 

Alta Floresta DôOeste ser uma região de expansão de fronteira agrícola. Além das PCHs, 

problemas recorrentes de madeireiros - que buscam árvores específicas, como Cabreúva e 

Maçaranduba - garimpeiros e pescadores que adentram o território indígena sem a devida 

autorização, acabaram por intensificar os problemas dos povos indígenas da região.  

Nessa primeira etapa da pesquisa de campo, informei à FUNAI que meu pedido de 

autorização de ingresso em Terras Indígenas já havia sido encaminhado em Brasília e que 

estava colhendo informações nas cidades e estabelecendo contato com os Indígenas. Minha 

autorização foi concedida e alguns dias depois sai de Ji-Paran§ rumo ¨ Alta Floresta dôOeste, 

que seria a última cidade antes de entrar na Terra Indígena.  

Esta dissertação tinha como principal objetivo revisitar uma região etnográfica 

relativamente esquecida pela etnologia brasileira, a região de Rondônia, tratada muitas vezes 

como uma região de transição entre as sociedades do Brasil Central e Amazônicas 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2001; VANDER VELDEN, 2010). No entanto, cheguei em Porto 

Velho no meio de uma das maiores cheias da história do rio Madeira, esses embates foram 

colocados no centro da etnografia. 

Rondônia, no início de 2013, enfrentou uma das maiores cheias em diversos rios que 

se encontram em seu território em um momento de implementação das UHE Jirau e UHE 

Santo Antônio. Todos os principais rios de Rondônia, como rio Machado, rio Madeira e rio 

Guaporé, chegaram a níveis emergentes de cheia. Populações ribeirinhas, indígenas e 

cidadãos da área urbana de algumas cidades como Ji-Paraná e Porto Velho foram diretamente 

afetadas pelas enchentes. 

O contexto era de revolta e enfrentamento, entre técnicos e engenheiros desses 

grandes empreendimentos de um lado e do outro as populações atingidas, o que levou a uma 

mobilização do Ministério Público Federal de Rondônia sobre esses grandes 

empreendimentos, mas também os pequenos. É nesse contexto que dei início a este trabalho 
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etnográfico, mesmo que em uma região que não houve impacto direto dessas grandes 

enchentes do Rio Madeira e suas usinas, mas tais questões estavam em grande visibilidade no 

momento, os velhos problemas socioambientais da região também conseguiram retomar as 

negociações e os debates sobre a construção do complexo de PCHs da sub-bacia do rio 

Branco. 

A região da Terra Indígena Rio Branco compõe hoje um território distribuído em três 

munic²pios (Alta Floresta dôOeste, S«o Miguel do Guapor® e S«o Francisco do Guapor®), o 

rio que dá nome a TI é o rio Branco, afluente do rio Guaporé, e o principal nessa região. O 

relevo em algumas regiões é, segundo os engenheiros, como propício aos pequenos 

empreendimentos hidrelétricos, as PCHs. Desde o fim dos anos 1980 até os dias de hoje, a 

sub-bacia do rio Branco acumula já oito PCHs, que afetam toda a população da Terra 

Indígena Rio Branco. 

Nessa região encontram-se diversos povos de diferentes troncos linguísticos. Na TI 

Rio Branco, além dos Tupari, que são a maioria no local, podemos também encontrar os 

Makurap, Arikapu, Kanoê, Aruá, Kampé, Sakirabiat e Djeromitxí (ou Jaboti). Essas etnias se 

distribuem em, ao menos, vinte e uma aldeias, sendo a mais distante e de difícil acesso a 

Aldeia Palhal, a qual se encontra fora dos limites das Terras Indígenas, já dentro da Reserva 

Biológica do Guaporé. A aldeia mais populosa e seguramente a mais diversa é a Aldeia São 

Luiz, na região em que se localizava o antigo seringal São Luiz. Essa aldeia inclusive é onde o 

acesso é mais facilitado, também por se tratar da segunda aldeia mais próxima do município 

de Alta Floresta dôOeste. 

Chegando à aldeia São Luiz pela estrada, vemos do lado direito uma fila de casas de 

madeira com telhado de palha que margeiam o rio Branco. Além das casas, há uma pequena 

venda, o posto de saúde, a sede do rádio e também algumas casas onde se encontram o carro 

da associação e a uma casa onde são realizadas algumas das reuniões. Do lado esquerdo 

segue-se com algumas casas, uma maloca para as festas e uma igreja construída mais 

recentemente. A estrada que vem de Alta Floresta dôOeste faz uma curva ao encontrar um 

campo de futebol e segue rumo às aldeias mais ao sul passando pela escola indígena, uma 

casa de apoio e mais algumas casas que vem sendo construídas mais abaixo na estrada. 
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Figura 2: ALDEIA SÃO  LUIZ  

 
FONTE: O próprio autor. 

 

Por ser uma das aldeias mais próximas da cidade, é nela que há maior circulação de 

pessoas e funciona como um ponto de encontro de importantes reuniões, onde a população 

multiétnica da TI pode ser representada. Além da distância, essa aldeia possui energia elétrica 

desde a implementação do programa Luz Para Todos do Governo Federal, em 2011. A aldeia 

São Luiz também conta com um telefone público que complementa a comunicação mais 

eficiente que é o rádio, no entanto, constantemente o telefone é alvo de reclamações por não 

funcionar nos períodos de chuva. 
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Figura 3: ESCOLA INDÍGENA  

 
FONTE: O próprio autor. 

 

O transporte e a entrada na Terra Indígena em grande medida é uma das maneiras de 

interpretar uma divisão, não somente geográfica, mas também política entre os povos da 

regi«o. A Terra Ind²gena possui uma estrada que vem do munic²pio de Alta Floresta dôOeste 

e, acompanhando o Rio Branco, chega na TI e, em seu interior, é utilizada como meio de 

transporte entre as aldeias, da Aldeia Bom Jesus até a Aldeia Tucumã. A partir dela, até a 

Aldeia Palhal na Reserva Biológica do Guaporé, o acesso é somente fluvial. 
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Figura 4: MAPA TI RIO BRANCO  

 
FONTE: Fonseca (2011) 

 

Do município de Alta Floresta dôOeste parte, 3 vezes por semana, uma linha de 

ônibus que vai até a aldeia São Luiz e, eventualmente, nos meses secos em que a estrada fica 

em melhores condições, até a aldeia Tucumã. O tempo médio da viagem varia conforme a 

situação da estrada, podendo chegar a oito horas ou mais de viagem entre Alta Floresta 

dôOeste e Aldeia S«o Luis. Al®m da liga«o cont²nua com o transporte p¼blico municipal, 

diariamente é possível ver os carros da SESAI (Secretaria Especial de Saúde Indígena) que é 

responsável pelo transporte de pessoas que precisam de cuidados médicos na cidade e 

SEDUC (Secretaria Estadual de Educação) que transportam os professores entre as aldeias e a 

cidade. 

Desse modo, a circulação entre as aldeias é relativamente intensa, algumas pessoas 

têm outros meios de viajar entre essas aldeias como motocicletas e bicicletas. No entanto, 

para o acesso às aldeias fluviais é necessário fazer uso das voadeiras, que são as embarcações 

mais utilizadas para navegação no rio Branco. A maior aldeia fluvial da região é a Aldeia 

Colorado, constantemente referenciada como a aldeia dos Tupari. Nessa ainda não há energia 

elétrica e sua população é composta majoritariamente por Tuparis. 
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Figura 5: ESTRADA QUE CORTA A TERR A INDÍGENA E A ALDEIA SÃO LUIZ.  

 
FONTE: O próprio autor 

 

Na TI Rio Branco existem hoje três associações, mas somente duas delas são as 

principais, pois a terceira e mais recente ® descrita como n«o atuante e que ñexiste, mas não 

fazem nadaò. É notável uma divisão na TI entre as aldeias da estrada e aldeias fluviais
1
, isso 

talvez seja mais visível ao alinhamento político de cada aldeia com determinada associação 

indígena. 

 Uma das associações é a Doá-Txatô  tem como sede a Aldeia São Luiz e os 

indígenas das aldeias da estrada são os membros. A outra associação é a Waipa é sediada na 

Aldeia Colorado e, a maioria de seus associados, estão nas aldeias fluviais. Por fim, há 

também uma nova associação, a Gruta, que tem como sede a Aldeia Bom Jesus, a mais 

pr·xima do munic²pio de Alta Floresta dôOeste, essa associa«o ® referida recorrentemente 

como a ñassocia«o do Adrianoò, ou seja, a pessoa que montou sua própria associação. 

As associações indígenas da TI Rio Branco tem como principal função a colheita das 

castanhas que, no passado, eram consideradas como propriedade coletiva entre os povos da 

                                                 
1
 Aldeias Fluviais e Aldeias da Estrada são termos nativos. Entretanto, é possível encontrar outras expressões 

para referenciar essa divisão, em especial, as aldeias fluviais. O termo fluvial é utilizado majoritariamente 

pelos professores indígenas e alguns membros da associação. O cacique e a população mais velha se referem às 

aldeias fluviais como os Tupari, em oposição às aldeias na estrada. Quando perguntei ao cacique o porquê 

dessa região ser dos Tupari,  ele me explicou que seria o grupo que está mais próximo do seu território original 

e, portanto, ali é o espaço dos Tupari. 


































































































































